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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA COMISSÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SECRETARIA DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
 
Att.: Sr. Rafael Gustavo Silva Resende 
 
Assunto: Pregão Eletrônico Nº: 0066/2020 (PA SEI Nº: 0006531- 4.2020.6.13.8000) 
 

 

   SERGIO MACHADO REIS, pessoa jurídica de direto interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o Nº: 00.441.200/0001-80, estabelecida no SCES ,Trecho 2, Lote 8, Loja 01, 

Pavimento 1, Asa Sul, Cep.: 70.200-002, Brasília-DF, neste ato representada por seu 

Sócio Administrador Sergio Machado Reis, inscrito no CPF Nº: 268.650.681-49, vem mui 

respeitosamente à Vossa Senhoria apresentar sua D E F E S A com base na legislação 

vigente, RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA A EQUIVOCADA DECISÃO PROFERIDA 

POR ESSA RESPEITÁVEL COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO QUE JULGOU HABILITADA 

A LICITANTE MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA no presente certame do 

referido edital supracitado, com base nos fatos e fundamentos descritos a seguir:  

 
PRELIMINARMENTE  
 
 O respeitável julgamento deste Recurso Administrativo ora apresentado recai 

neste momento para a responsabilidade desta Gestão Administrativa, o qual a 

RECURSANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada no 

julgamento em questão, evitando assim injustiças e afronta a legislação vigente. 

    

 

  Denota-se do presente Edital PE nº 66/2020 (Processo Administrativo SEI Nº: 

0006531-94.2020.6.13.8000), cujo objeto é a prestação dos serviços de monitoramento 

e gravação de clipping eletrônico diário, contendo as matérias jornalísticas referentes à 

Justiça Eleitoral veiculadas em emissoras de rádio e televisão, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

 
 Após a fase de lances foi inserido no sistema comprasnet, intenção de recurso 

administrativo contra a habilitação da empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES 

LTDA, especificamente em relação aos itens;  
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“Motivo da Intenção Recurso: Intenção de Recurso: a 

empresa Myclipp não realiza os serviços diretamente a 

mesma subcontrata os serviços de forma de forma direta 

e ilícita, o que é proibido pelo edital, pois diz: que é 

vedada a subcontratação total ou parcial da prestação 

dos serviços). A empresa Myclipp apresenta atestado de 

capacidade técnico do TCU, atestado emitido no período 

que a referida empresa adquiria material para atender 

esse órgão de forma ilícita. A empresa possui vinculo 

comercial com outra empresa desse PE.”  

 

  A empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, vem apresentando nas 

licitações da qual participa a sua qualificação através de atestados de capacidade 

técnica, informando dispor de infraestrutura na maioria das regiões, porém a realidade 

é outra, a mesma para manter o quadro de clientes depende exclusivamente de 

subcontratações com outras empresas de clipping a fim de se beneficiar, driblando as 

regras editalícias, exemplo recente esta revelado no Edital 66/2020, que na CLÁUSULA 

TREZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS V - É vedada a subcontratação total ou parcial da 

prestação dos serviços, ocorre que a empresa vem descumprindo essa regra neste 

pregão e em todos pregões da qual participa.   

 
No intuito de demonstrar de forma coerente o Modus Operandi da empresa 

Myclipp em participações nos certames licitatórios onde a mesma atua em conjunto 
com outras empresas.  

 
 No estado do Espírito Santo, a Myclipp venceu a licitação do Ministério Público 
Estadual. Após a contratação a empresa Myclipp foi cobrada pelo órgão da excelência 
do trabalho e como a mesma não tinha infraestrutura mínima básica, coincidentemente 
na data em que o sr. Ataú deixa de ter acesso a totalidade do banco de dados da empresa 
Sergio Machado, sem escrúpulos algum, o que é de praxe dela, criar estratégias para 
alcançar os seus objetivos, entrou em contato com a concorrente através de e-mail para 
propor acordo de monitoramento naquela região (doc. 01) pelo então administrador da 
empresa Myclipp, sr. Jairo Margatho solicitando orçamento para a atender todo o 
Estado do ES, caracterizando total despreparo para o que foi pactuado no contrato, cuja 
a regra estava clara no edital em questão, item 4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO NO SEU NÚMERO 4.5. A CONTRATADA NÃO PODE NA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO SUBCONTRATAR COM TERCEIROS, TOTAL OU 
PARCIALMENTE, OS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS JUNTO AO CONTRATANTE. 

Doc.01 
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   O orçamento foi encaminhado com os valores apresentados na planilha 
de custo pela empresa Sergio Machado à Myclipp, honrando assim com o seu 
compromisso perante a Administração do órgão e que atenderia aquela região e ainda 
poderia revender o produto para mais de 90% (noventa por cento) das empresas de 
clipping do Brasil,  porém a Myclipp por puro descaso preferiu aceitar ser punida com 
aplicação de multa pelo parquet capixaba do que manter a regularização do contrato, 
culminando desta forma com a rescisão definitiva. (doc. 02).  
 
D.O.E. publicação do dia 20 de março de 2019. O item 10.1.3 do contrato estabelecido 
entre a empresa e o MP do Espírito Santo prevê a punição por atraso injustificado no  
início do serviço.  
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   Em observância ao relatado acima, trata-se de 

subcontratação/terceirização por parte da Myclipp, inviabilizando qualquer justificativa 

da mesma em responder com desculpas infundadas, sem documentação que prove a 

sua capacidade técnica, que ficou expresso em diversos outros órgãos como o próprio 

TCU, Banco do Brasil, MPDFT, etc. 

 

   A subcontratação tem veracidade na Reclamação Trabalhista interposta 

por Ataú a Myclipp, quando o mesmo ainda trabalhava como funcionário da empresa 

Sergio Machado, na ação é explicito que o princípio básico de ler e selecionar as 

informações que interessavam aos órgãos, não foram cumpridas à risca, o que 

realmente aconteceu foi que no ato da violação do banco de dados da empresa Sergio 

Machado, foi repassado informações sem o controle de excelência, ou seja, a captação 

de palavras-chaves, o material entregue pelo Ataú a Myclipp era deficiente e 

incompleto, posto que os órgãos mencionados no item anterior não fazia  parte da 

carteira de clientes da empresa Sergio Machado. 

 

   Comprovando as denúncias aqui relatadas segue anexo documento 
informando a ação processual movida por Ataú em desfavor da empresa Myclipp, onde 
a mesma alega perante o juízo adquirir material de propriedade de terceiros para 
utilizar em benefício próprio no intuito de atestar junto aos Estados do DF, GO e 
Tocantins. 

 

“Poder Judiciário Justiça do Trabalho Tribunal Regional do 

Trabalho da 18ª Região Ação Trabalhista - Rito Ordinário ATOrd 

0010614-26.2019.5.18.0211 PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE 

AQUI Processo Judicial Eletrônico Data da Autuação: 19/06/2019 

Valor da causa: $140,661.65 Partes: AUTOR: ATAU BRUNO 

FERREIRA FREIRE ADVOGADO: RUI GEBARA PORTAO RÉU: 

MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA 

PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE ADVOGADO: MARCUS VINICIUS 

PERRETTI MINGRONE”   (Grifo Nosso). 
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   A própria reclamação trabalhista demonstra que as conversas (doc. 03) 

entre Ataú e Leila (socia da Myclipp na época) evidencia que em outros Estados a 

Myclipp não possuía qualquer tipo de infraestrutura para suprir a demanda, e que todo 

o material oferecido e entregue por Ataú, nesta negociação não produziu bons frutos, 

uma vez que o princípio básico de qualquer transação de venda de serviços e produtos 

é a emissão de nota fiscal.  

 

Pág. 438, 445 e 446 extraída do RT Ação Trabalhista 0010614-26.2019.5.18.0211 
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  A questão explanada acima deixa bem claro que o atestado emitido pelo TCU 

não condiz com o modus operante da Myclipp, tais questionamentos foram entregues 

ao TCU na forma de denúncia apresentada pela empresa Sergio Machado e em 

resposta, o TCU entendeu que a Myclipp não prejudicou financeiramente o contrato 

com os órgãos citados. 

 

 Porém o verdadeiro sentido da denúncia formalizada pela empresa Sergio 

Machado não foi a questão financeira, mas sim, o objeto contratual, a exemplo disso, 

citamos a questão da pandemia do Coronavírus, se não fosse a mídia denunciando a 

má gestão dos recursos financeiros para a área da saúde pública, o país não teria 

desmascarado tantas pessoas corruptas, pessoas não seriam presas, o dinheiro não 

seria recuperado e devolvido aos cofres públicos, neste exato momento isto pode está 

acontecendo em outras regiões do Brasil, e o serviço de clipping serve para acompanhar 

e alertar a população sobre a utilização dessas verbas públicas, se anos atrás a Myclipp 

confessou não ter infraestrutura para atender as demandas nos Estados acima citados, 

que dirá hoje que estamos falando de vidas.  

  

 

 Minas Gerais é um dos Estados que mais comporta Municípios que qualquer 

outro no Brasil e a logística de informação é maior, mais complexa e abrangente, isso 

exige infraestrutura de ponta, se a Myclipp na época não conseguiu manter este 

padrão, todo cuidado é pouco, pois o TRE-MG poderá ser mais um dos órgãos públicos 

a ser prejudicado por essa empresa, pela falta de infraestrutura adequada no 

monitoramento de matérias de clipping de interesse deste órgão. 

 

  Não obstante, para que não paire dúvidas sobre as constantes subcontratações 

e ação de grupo econômico ligados entre sim, segue vários exemplos e indícios de 

CONSÓRCIO/CARTEL entre a empresa Myclipp e outros ligados diretamente ao mesmo 

grupo econômico, afim de se beneficiar em licitações, passamos a demonstrar: 

 

A empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA tem como sócia a 

empresa KNEWIN INTELIGÊNCIA EM RECUPERAÇÃO DE INFORMAÇÕES inscritas sob 

CNPJ/MF Nº: 13.106.352/0001-78. Que se encontra no mesmo contrato social entregue 

na documentação de habilitação; 
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 Ocorre que a empresa Myclipp através de sua sócia direta KNEWIN 

INTELIGÊNCIA EM RECUPERAÇÃO DE INFORMAÇÕES apresenta portifólio fazendo 

menção a várias parcerias realizada entre empresas do mesmo ramo de atividade 

“CLIPPING”, que para ferir de morte esse certame estão participando do pregão 

66/2020 entre elas INTERCLIP MONITORAMENTO DE NOTICIAS LTDA, que está no 

portifólio apresentado pela Myclipp. 
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 A empresa MYCLIPP/KNEWIN realiza uma forma de negociação que fere todos 

os certames a qual vem participando e o PE 66/2020 não é diferente, como se pode 

observar a maioria dessas empresas divulgada pela própria MYCLIPP/KNEWIN são do 

mesmo ramo de atividades, ou seja, não são concorrentes como a lei 8.666/93 

determina e sim parceiras, em outro portifólio a referida empresa, se gaba de: 
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 Nesse portifólio, o grupo MYCLIPP/KNEWIN, DECLARA QUE TÊM PARCERIA 

COM 90% DAS CLIPADORAS DO PAÍS E QUE POSSUI EXPERIÊNCIA DE 30 ANOS AO 

COMPRAR AS 05 MAIORES CLIPADORAS DO PAÍS. Com isso esse grupo tem somado 

uma gama enorme de clientes públicos e privados, pois há indícios fortes de realizarem 

uma forma de CONSÓRCIO/CONLUIO VELADO que a legislação vigente denomina 

como crime. Pois a participação dessas empresas nas licitações é meramente para 

tentar se beneficiar. 

 

 Vejamos no pregão em tela 66/2020, somente quem brigou pelo contrato foram 

duas empresas MYCLIPP/KNEWIN e a SERGIO MACHADO REIS EPP, sendo as demais 

apenas mera expectadoras da briga de lances entre duas empresas, o que nos leva a 

crer que as outras empresas sejam todas do grupo MYCLIPP/KNEWIN, pois conforme 

declaração, se 90% (noventa) por cento das empresas clipadoras do país estão reunidas 

em 01 (um) grupo econômico, isso explica por que apenas 02 empresas brigaram pelo 

contrato, na verdade CONCORRENTES são apenas essas que deram lances. 

 

 Como foi de sugestão da própria empresa reclamada Myclipp na ata do pregão 

66/2020, pede-se que o pregoeiro realize diligência com os proprietários da empresa 

interclip monitoramento de notícias ltda, afim de sanar a dúvida se a empresa 

subcontrata ou não a referida empresa, se tinham ou ainda têm um relacionamento 

comercial que se assemelha a uma sociedade. 

 

 Participaram do Pregão 66/2020 conforme figura abaixo 04 (quatro) empresas, 

a saber: Myclipp, Sérgio Machado, Interclip e Consultoc Consultoria. 

 

 Por isso apenas 02 (duas) empresas brigaram, pois, de 04 (quatro) empresas 90% 

(noventa) por cento é pouco mais de 03 (três), partindo desse pressuposto apenas a 

empresa Sergio Machado Reis EPP não faz parte desse grupo econômico e foi a única 

empresa a brigar pelo contrato. 
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 O representante devidamente constituído da empresa MYCLIPP/KNEWIN 

apresenta a DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

DECLARANDO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 

66/2020 UASG 70014 foi elaborada de maneira independente 

pelo MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 66/2020 UASG 70014, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para 

participar do Pregão Eletrônico 66/2020 UASG 70014, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 66/2020 UASG 70014, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 

influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de 

fato do Pregão Eletrônico 66/2020 UASG 70014, quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do 

Pregão Eletrônico 66/2020 UASG 70014, não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico 66/2020 UASG 70014 antes da adjudicação do objeto 

da referida licitação;  

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do 

Pregão Eletrônico 66/2020 UASG 70014 não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de TRE-TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL/MG antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 
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 Como declara no documento acima, as empresas participantes demonstram 

indícios que podem fazer do mesmo quadro societário, e que em conjunto participam 

das licitações mostrando que independente do resultado de qual empresa será a 

vencedora, o grupo obtém vantagens e se beneficiam na celebração dos contratos.  

 

   Como prova da incapacidade técnica da empresa Myclipp serviços e 

informações ltda em outros estados onde tenta ganhar licitações sem a devida 

estrutura mínima, há menos de 05 (cinco) dias a referida empresa acaba de ser 

reprovada e por consequência inabilitada em prova de conceito do pregão eletrônico 

nº: 53/2020 do ministério público do rio grande do sul. Anexo e-mail comprovando a 

inabilitação. 
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 No PREGÃO ELETRÔNICO : 77/2019 DO STF, pregão que se encontra em 

ANÁLISE DE (FATOS SUPERVENIENTE), em suas contrarrazões a empresa 

MYCLIPP/KNEWIN DECLARA, que: utiliza os serviços dos parceiros somente COMO 

ATIVIDADES-MEIO; e a empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, DECLARA 

com suas próprias palavras nas contrarrazões apresentada, que se organiza de forma 

consorciada para atender os órgãos públicos. Vejamos; 

 



 

 

Sergio Machado Reis – CNPJ: 00.441.200/0001-80 - SCES Trecho 02 Lote 08 Loja 01 – 

Asa Sul - Brasília/DF – CEP: 70.200-002 – Telefones: + 55 (61) 3225-3566 / 9 9973-3566  

 

 

“Como se sabe, as atividades-fim contratadas 

pelos órgãos públicos com os quais a MYCLIPP possui 

relacionamento são aqueles de “clipagem”, ou seja, a 

seleção de notícias em jornais, revistas, sites e outros 

meios de comunicação para resultar em um conjunto de 

recortes sobre assuntos de interesse de quem os 

coleciona.  

 Para entregar aos órgãos da administração pública 

os recortes de seu interesse, a MYCLIPP realiza, como 

atividades-meio, o monitoramento, recorte e posterior 

agrupamento de tais notícias, cuja tarefa, em alguns 

casos, é realizada por meio de empresas parceiras, sem 

que, com isso, esteja a MYCLIPP atuando em 

“consórcio”.”   

 Ora, a atividade fim está mais que evidenciada no OBJETO DO EDITAL em 

epígrafe; 

“Contratação de empresa para prestação de serviços de 

monitoramento integrado de mídia, incluindo os serviços 

de clipping de matérias jornalísticas, monitoramento de 

mídia e análise de conteúdo, sempre considerando os 

temas de interesse do Supremo Tribunal Federal – STF”. 

 

 A empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, afronta a inteligência de 

todos, com tais argumentos, assim como diz o objeto da presente licitação o principal 

serviço é a “Contratação de empresa para prestação de serviços de MONITORAMENTO 

INTEGRADO DE MÍDIA, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE CLIPPING DE MATÉRIAS 

JORNALÍSTICAS, MONITORAMENTO DE MÍDIA E ANÁLISE DE CONTEÚDO, sempre 

considerando os temas de interesse do Supremo Tribunal Federal – STF”. Para que o 

certame não tivesse maculas, as empresas interessadas em participar do pregão 

especifico, tem que realizar todos esses serviços, e ao contrário disso a empresa 

MYCLIPP, se auto parabeniza DECLARANDO nas suas contrarrazões que utiliza de 

serviços SUBCONTRATADOS, para realizar grande parte do serviço, ou seja, mais uma 

irregularidade por ela cometida “...Isto significa que, ao contrário de outras empresas 

no mesmo ramo de atividade, a MYCLIPP tem como plataforma de atividade um 

sistema digital que prescinde de contratação de um grande quadro de funcionários, o 

que, consequentemente, tem por diminuir os gastos internos de mão de obra, 

facilitando, ainda, a sua atuação em âmbito nacional. Tal medida, além de não 

comprovar que a MYCLIPP teria se consorciado à outras empresas para participar do 

certame –, ainda retrata manifesto benefício ao órgão contratante já que usufrui de  



 

 

Sergio Machado Reis – CNPJ: 00.441.200/0001-80 - SCES Trecho 02 Lote 08 Loja 01 – 

Asa Sul - Brasília/DF – CEP: 70.200-002 – Telefones: + 55 (61) 3225-3566 / 9 9973-3566  

 

 

serviços com melhores preços de oferta, e mediante tecnologia “de ponta”, inclusive, 

muito melhor que a de sua concorrente...”. Pois bem, a empresa MYCLIPP possui um 

sistema digital que prescinde de contratações de funcionários, pois DECLARA, mais uma 

vez a empresa ora vencedora que as atividades-meio, o monitoramento, recorte e 

posterior agrupamento de tais notícias, cuja tarefa, em alguns casos, é realizada por 

meio de EMPRESAS PARCEIRAS.  

 

A empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, utiliza de subterfúgios 

para obter vantagens indevidas em detrimento dos demais participantes, pois DECLARA 

mediante a este comportamento “...o monitoramento, recorte e posterior 

agrupamento de tais notícias, cuja tarefa, em alguns casos, é realizada por meio de 

empresas parceiras...”  

 

 Analisem a estratégia que vem sendo usada por esse grupo de empresas, 

observem o que aconteceu no pregão do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Pregão de 

número Nº: 13/2020, a empresa MYCLIPP/KNEWIN foi chamada para apresentar a 

documentação e declinou de apresentar por que a empresa a ser convocada logo após 

a mesma é do grupo, e o preço é o dobro a ser pago pela Administração pública.  

 
 

  

 No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ PARECER Nº 5339474 - DP-AJ, ASSUNTO: 

CONTRATO Nº 261/2019 - SERVIÇOS DE CLIPPING - PEDIDO DE INFORMAÇÃO, outro 

absurdo; a empresa CONSORCIADA/GRUPO da MYCLIPP/KNEWIN, a ALVO PÚBLICO 

PUBLICIDADE LTDA-ME sagrou-se vencedora do certame do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

PARANÁ, conforme se afere da Decisão Homologatória, contudo, a Folha de São Paulo 

através do e-mail 5338822 salientou a necessidade de autorização expressa para a  
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realização de serviços de clipping. Com efeito, foi oficiada a empresa com o fito de 

apresentar a autorização expressa dos veículos de imprensa para veiculação de 

conteúdo de suas titularidades, por meio dos serviços de clipping (5338830). Na 

sequência, a licitante apresentou resposta ao Ofício (5338843), bem como encaminhou 

contrato tabulado perante a KNEWIN – INTELIGÊNCIA EM RECUPERAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO S.A (5339417), o qual no seu entender continha a autorização da Folha 

de São Paulo para a divulgação nos serviços de Clipping. Todavia, através da Decisão 

Presidencial foi determinado:  

 

"A- Com fundamento nos artigos 66 e 87 da Lei Federal nº 

8.666/93, DETERMINO a abertura de processo 

administrativo para apurar eventual responsabilidade da 

empresa ALVO PÚBLICO PUBLICIDADE LTDA-ME.  

 

B - Com fulcro no edital de Pregão eletrônico 21/2019, 

decisões do TRF da 3ª Região e do STJ, artigo 5º, inciso 

XXVII, da Constituição Federal, Lei Federal nº 9.610/1998 

e artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/02, tendo em vista 

que a empresa ALVO PÚBLICO PUBLICIDADE LTDA-ME 

não apresentou a condição fixada no edital para 

contratação, DETERMINO que sejam tomadas as 

providências necessárias ao CHAMAMENTO DAS DEMAIS 

LICITANTES, respeitando a ordem de classificação, desde 

já solicitando a autorização prevista no item tem 9.1 do 

Termo de Referência, do Edital de Pregão Eletrônico nº 

21/2019." (5338861). Destarte, foi aberto processo 

administrativo em face da ALVO PÚBLICO PUBLICIDADE 

LTDA-ME e o chamamento das demais licitantes, pois a 

mencionada licitante não tinha autorização da Folha de 

São Paulo para a realização de serviços de clipping.  
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 O absurdo maior não foi a empresa ALVO PÚBLICO PUBLICIDADE LTDA-ME, não 

possuir autorização do grupo folha para realizar o clipping das matérias produzidas por 

esse veículo de comunicação, foi a referida empresa após notificada, enviar contrato 

de prestação de serviço entre as empresas ALVO PÚBLICO E A MYCLIPP/KNEWIN de 

serviço de clipping; 
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 Após notificação a empresa ALVO PÚBLICO PUBLICIDADE LTDA-ME apresenta 

contrato celebrado entre a mesma e a empresa MYCLIPP/KNEWIN dizendo; 

 

‘KNEWIN – INTELIGÊNCIA EM RECUPERAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO S.A, sediada na cidade de Florianópolis, 

Estado de Santa Catarina, na Rua Cônego Bernardo, 101, 

Edifício Meridian Office, Sala 506, Trindade, CEP 88.036-

570, CNPJ 13.106.352/0001-78, representada na forma 

de seu Estatuto Social, adiante denominada  
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simplesmente como a “CONTRATADA”; e ALVO PÚBLICO 

PUBLICIDADE LTDA, sediada na cidade de Curitiba, no 

Estado do Paraná, na Rua Padre Agostinho, número 390, 

CEP 80.410-020, inscrita sob o CNPJ 07321940000121, 

adiante denominada simplesmente como a 

“CONTRATANTE”. 1. DO OBJETO 1.1. O objeto do 

presente Contrato consiste no licenciamento de 

plataforma digital de monitoramento de conteúdo 

noticioso da CONTRATADA, pela CONTRATADA nos 

termos comerciais devidamente especificado no ANEXO 

I’. 

 

 
 

 

   Sendo, assim, fica evidenciado que o grupo econômico tem fortes 

ligações comerciais para realizar o mesmo objeto, o serviço de Clipping e 

Monitoramento. 
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Desta feita, com as mais respeitosas vênias, é importante destacar que a 

empresa vencedora da fase de lances no pregão do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

MINAS GERAIS, comete ilícito no certame com todas essas DEMONSTRAÇÕES, e alcança 

vantagem com esses fortes indícios de estar organizada em CONSÓRCIO/CONLUIO e 

por consequência consegue atingir preços menores que sua concorrência, ferindo o 

edital e a lei de licitações 8666/93, pois com o aglomerado de empresas fragmentando 

o serviço e dividindo os lucros, fica evidenciado que não se pode competir de forma 

equilibrada, contra esse grupo, causando estragos irreparáveis nos princípios básicos DA 

LEGALIDADE, DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA IGUALDADE, DA 

PUBLICIDADE, DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA, DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, DO JULGAMENTO OBJETIVO E DOS QUE LHES SÃO CORRELATOS.  

 

“Art. 3º da Lei 8.666/93, assim expostos: “A licitação 
destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos.” 

A luz do que já foi dito,  a empresa MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, 

por reiteradas vezes vem atuando com o mesmo modus operandi nos certames em que 

participa, conforme podemos comprovar através no Pregão Eletrônico nº 05/2019, da 

Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, em que a citada empresa mais uma 

vez ignorou as regras editalícias utilizando-se consórcio de empresas para se beneficiar.  

Observemos que o Modus Operandi no pregão da Pregão Eletrônico nº 05/2019, 

da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB se assemelha ao pregão reclamado 

nessa petição.  

Fonte: Ata do Pregão Eletrônico nº 05/2019, da Companhia Nacional de Abastecimento 

– CONAB 

MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA 

ALVO PUBLICO PUBLICIDADE LTDA 

ARQUI VIDEO LTDA 

ARMAZEM DIGITAL COMUNICACAO E INFORMACAO LTDA 
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Essas três empresas ALVO PUBLICO PUBLICIDADE LTDA, ARQUI VIDEO LTDA, 

ARMAZEM DIGITAL COMUNICACAO E INFORMACAO LTDA, compram e fornecem 

serviços de monitoramento para a MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, não 

participaram da fase da lances, evidenciando o cartel/conluio para obter vantagem 

dividindo a prestação do serviço, bem como o lucro do contrato. 

 

 

 

 Como pode se verificar no quadro de lances disputado no Pregão da CONAB, não 

há disputa entre as empresas mencionadas. 

 

A empresa KNEWIN INTELIGÊNCIA EM RECUPERAÇÃO DE INFORMAÇÕES é sócia 

da ora empresa vencedora MYCLIPP SERVICOS E INFORMACOES LTDA, (DOC. 02), que 

também está na folha de pagamento da empresa ALVO PUBLICO PUBLICIDADE LTDA 

(DOC. 04) conforme balanço do ano de 2019 fornecendo o sistema KNEWIN de 

monitoramento, e também é SÓCIA ADMINISTRADORA DA EMPRESA ARQUI VIDEO 

LTDA, conforme alteração do Contrato Social. (DOC. 05.), QUE VENDE E COMPRA 

MATERIAL PARA EMPRESA ARMAZÉM DIGITAL. 

  

São 04 (quatro) empresas que na verdade são apenas 01 (uma), controlada 
entre si. 

 
Atendendo a tal preceito de ordem legal acima, ao analisar os lances das 

empresas mencionadas aqui como PARCEIRAS da empresa MYCLIPP, não se observa 

lances de disputas entre si, e qual o motivo lógico para tantas empresas não ofertarem 

seus lances em um pregão eletrônico, se não o de apenas concederem cobertura para a  
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empresa apontada para vencer tal certame, que nos casos demonstrados sempre 

a MYCLIPP, inadmissível deixarmos esse comportamento ilícito passar, depois de 

notado e comprovado através das provas irrefutáveis que estão aos nossos olhos. 
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No Pregão Eletrônico Nº: 07/2020 da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO–MPPE a empresa ARQUI VÍDEO LTDA (“ARQUI VIDEO”), por 

meio de contrarrazões de um recurso, tece vários elogios a empresa MYCLIPP/KNEWIN, 

DECLARANDO;  

  

“Cabe, primeiramente, salientar para que não 

reste dúvida: A Knewin detém 100% do capital 

social da ARQUI VIDEO. Esta informação é pública, 

seja por meio do contrato social da ARQUI VIDEO 

devidamente arquivado em junta comercial, seja 

por meio de informações públicas da Receita 

Federal do Brasil, ou mesmo, por uma pesquisa 

simples do google.” 

 

Para caracterizar a infração na sua totalidade a empresa ARQUI VÍDEO LTDA 

(“ARQUI VIDEO”), descreve com riquezas de detalhes como se faz a ligação das 

empresas PARCEIRAS da empresa MYCLIPP/KNEWIN; 
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“A Knewin, senhora pregoeira, é a maior empresa 

brasileira de tecnologia voltada para o clipping 

jornalístico e suas ramificações mercadológica, 

ou, como conhecido no mercado de comunicação, 

PRtech. Cabe destacar neste intento que a Knewin 

desenvolveu um sistema de captação de 

informações integralmente digital, por meio de 

inteligência artificial que une plataformas de 

monitoramento de cobertura abrangente, 

atividade-meio à atividade-fim objeto deste 

pregão, o serviço de clipagem jornalístico. 

Acontece, senhora pregoeira, que a Knewin 

licencia suas plataformas de tecnologia de 

monitoramento e captação de notícias a empresas 

do mercado que prestam serviços de clipping, 

para que estas utilizem os insumos noticiosos para 

prestar seus serviços de clipagem aos seus 

clientes. Como a empresa SÉRGIO MACHADO bem 

afirmou, a Knewin é, por meio de sua plataforma, 

o maior agregador brasileiro de conteúdo 

jornalístico. É extremamente vantajoso às 

empresas que prestam serviços de clipagem 

contratarem uma licença das plataformas da 

Knewin, pois, dentro de apenas um ambiente, o 

cliente encontrará a maior parte do conteúdo 

necessário para performar a prestação de seus 

serviços...” 
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“A vinculação ao edital significa que a 

Administração e os licitantes ficam sempre 

adstritos aos termos do pedido ou do permitido 

no instrumento convocatório da licitação, quer 

quanto ao procedimento, quer quanto à 

documentação, às propostas, ao julgamento e ao 

contrato. Em outras palavras, estabelecidas as 

regras do certame, tornam-se obrigatórias para 

aquela licitação durante todo o procedimento e 

para todos os seus participantes, inclusive para o 

órgão ou entidade licitadora.” (Licitação e 

Contrato Administrativo, 12ª edição, pág. 31).  
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A Lei 8.666/93 Lei de Licitações e Contratos no seu Art. 90. Diz que; 

 

“Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo do procedimento licitatório, 

com o intuito de obter, para si ou para outrem, 

vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 

licitação. Detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 

e multa.”      

 

O forte indício de CARTEL organizado por esse aglomerado de empresas é apenas 

um dos indícios das formas de se fraudar o caráter competitivo de licitações (art.90, Lei 

8.666). Exemplo: agentes econômicos concorrentes que se coordenam em licitações 

(cartel), versus agentes econômicos que se apresentam como concorrentes, mas na 

verdade não o são (fraude). Jurisprudência Cade:  

 

“Segundo a Cartilha do Cade sobre o tema criada 

no âmbito da extinta Secretaria de Direito 

Econômico (SDE) – os cartéis em licitações agem, 

principalmente, por meio de: fixação de preços; 

apresentação de propostas de cobertura; quebra 

de sigilo das propostas; direcionamento privado 

da licitação; divisão do mercado; supressão de 

propostas, ainda que o agente seja qualificado e 

em condição de vencer o certame; apresentação 

de propostas pro forma; rodízio; e/ou 

subcontratações, através da qual o perdedor do 

certame tem a garantia de que será 

recompensado por ser o fornecedor àquela 

empresa, também cartelizada, que venceu a 

licitação.” 

 

Além das legislações acima mencionada, a jurisprudência do TCU inclui inúmeros 

julgados que destacam a ilegalidade de procedimentos que restrinjam o caráter 

competitivo de uma licitação, ensejando até mesmo, em alguns casos, a nulidade do 

processo em questão.  
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Abaixo listamos alguns exemplos de decisões nesse sentido, extraídas da quarta 

edição do manual Licitações e contratos, publicado pelo próprio TCU: Acórdão 539/2007 

– Plenário:  

 
“A licitação deve ser processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos. 

Acórdão 110/2007 - Plenário (Sumário)”. 

“Vale ressaltar que as fraudes licitatórias podem 

ocorrer de diversas formas, e é comum a 

utilização de distintos “mecanismos” de ação 

fraudulenta para que se atinja o objetivo de 

reduzir ou eliminar a competição em uma 

licitação. Violando os princípios básicos como: 

Legalidade, Isonomia, Impessoalidade e 

Julgamento Objetivo. 

 

Nesse condão, o Tribunal de Contas da União teceu entendimento favorável pela 

descontinuidade de procedimento licitatório que deixasse de observar tal situação sob 

pena de prejudicar a competitividade do certame, senão vejamos:  

 

Contratações públicas: 1 – Licitação com a 

participação de empresas com sócios em comum 

e que disputam um mesmo item prejudica a 

isonomia e a competitividade do certame 

Auditoria realizada pelo Tribunal na Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação - (SLTI) do 

Ministério do planejamento, Orçamento e Gestão 

- (MPOG), com o objetivo de verificar a 

consistência e a confiabilidade dos dados 

constantes do Sistema Integrado de Administração 

de Serviços Gerais - (Siasg) e do sistema 5 

Comprasnet, principais instrumentos 

gerenciadores das licitações e compras no âmbito 

do Governo Federal.  

A partir dos procedimentos efetuados, foram 

identificadas empresas com sócios em comum e 

que apresentaram propostas para o mesmo item 

de determinada licitação na modalidade pregão, o  
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que poderia caracterizar, na opinião da unidade 

técnica, indício de conluio, com o propósito de 

fraudar o certame. Para ela, “se houver a existência 

de sócios em comum de empresas que disputam o 

mesmo item de um mesmo certame, há evidente 

prejuízo à isonomia e à competitividade da 

licitação”. Como consequência, ainda para unidade 

técnica... Para minimizar a possibilidade da 

ocorrência desses conluios, seria recomendável, 

então, que os pregoeiros e demais servidores 

responsáveis pela condução dos procedimentos 

licitatórios, tomassem ciência da composição 

societária das empresas participantes dos 

certames, mediante alerta por intermédio do 

Comprasnet, a partir de modificações no sistema a 

serem feitas pela SLTI, o que foi sugerido pela 

unidade técnica ao relator, que acolheu a proposta, 

a qual foi referendada pelo Plenário. Precedentes 

citados: 

 Acórdãos nos 1433/2010 e 2143/2007, ambos do 

6 Plenário. Acórdão n.º 1793/2011- Plenário, 

TC011.643/2010-2, rel. Min. Valmir Campelo, 

06.07.2011. (grifo nosso) 

 

Em seu voto, o Ministro Valmir Campelo deixou indene que há evidente prejuízo 

a isonomia e competitividade da licitação quando verificada a participação simultânea 

de empresas com mesmo(s) sócio(s). A situação que se apresenta no presente caso pode 

facilmente configurar em situação de grupo econômico, para tanto, basta um mínimo 

empenho da própria Administração Pública em verificar a atuação as duas empresas. 

Certificando da coexistência da relação de grupo econômico, parece ser o caminho mais 

adequado o previsto no item 2.2.8, senão vejamos: 

 

2.2.8. sociedades integrantes de um mesmo grupo 

econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum. 
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Na eventualidade da aludida situação configurar de fato a promoção de um 

grupo econômico que vise frustrar a competitividade do certame, os efeitos poderiam 
em tese resultar em medidas gravosas para os licitantes atuantes nessa possível situação 
conforme descreve recente julgado do TJDFT, senão vejamos: 
 

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA - DEPUTADO DISTRITAL - 

CRIMES DE FRAUDE AO CARÁTER COMPETITIVO DA 

LICITAÇÃO (ART. 90 DA LEI N. 8.666/93) - PROVAS 

SUFICIENTES DA AUTORIA E MATERIALIDADE - 

CONDENAÇÃO. 1. FRAUDE 7 AO CARÁTER COMPETITIVO 

DA LICITAÇÃO: a) Narra a denúncia que no ano de 2008 o 

réu BENEDITO AUGUSTO DOMINGOS, voluntária e 

conscientemente, em conluio com outros denunciados e 

agindo em unidade de desígnios, frustraram e fraudaram, 

mediante ajuste, combinação prévia e coação moral, o 

caráter competitivo de procedimentos licitatórios com o 

intuito de obterem, para o bando, vantagem decorrente 

da adjudicação do objeto da licitação. b) O conjunto 

probatório demonstra que o réu BENEDITO AUGUSTO 

DOMINGOS propiciou que seu filho se beneficiasse dos 

intentos fraudatórios previamente ajustados nos certames 

licitatórios. O réu, na qualidade de Administrador Regional 

de Taguatinga à época dos fatos, tinha convicção de que 

atenta contra a moralidade administrativa o fato de 

influenciar licitações nas quais seu filho possuía interesses 

diretos. Sabia que tal conduta ofende o caráter da 

impessoalidade com que devem agir os agentes públicos. 

O dolo está na circunstância de que o réu agiu consciente 

e voluntariamente ao influenciar, mediante acertos 

políticos, a modalidade de certames licitatórios em 

situação de parentesco com empresa concorrente, o que é 

vedado pelos princípios constitucionais da moralidade 

administrativa, da impessoalidade e, expressamente, por 

Lei. A relação de parentesco é bastante, por si só, a afastar 

objetivamente a seriedade e probidade dos certames, 

máxime se a empresa da qual o filho é sócio sagrou-se 

vencedora direta em inúmeras licitações, e, ainda, 

vencedora indireta em outras, porquanto a melhor 

proposta foi apresentada em conluio com outras 8 

empresas participantes.  
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DO REQUERIMENTO 

 

   Assim, diante dos fatos relatados, a empresa Sergio Machado vem 

perante essa respeitável Comissão Especial de Licitação R E Q U E R E R que: 

 

1- o Presente Recurso por ser tempestivo, verdadeiro e conter documentos que 

embasam todo o conteúdo seja recebido;  

 

2- o Presente Recurso enviado pelo e-mail da licitação licitar@tre-mg.jus.br, pois foi 

juntado anexos em forma de imagem para comprovar as evidências descritas em 

todo recurso seja recebido e acatado; 

 
 

3- o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Minas Gerais encontrando 

consistência no forte indício de conluio, enviar o processo para os órgãos de 

controle, como Polícia Federal, Ministério Público e Tribunal de Contas da União; 

 

4- após análise por esse Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Minas 

Gerais das verdades contidas nesse recurso, inabilitar a empresa MYCLIPP 

SERVICOS E INFORMACOES LTDA;  

 

5- seja convocada a licitante subsequente a fim de que a mesma 

o aprecie, como de direito, pela transparência do certame. 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento 

   

 

Sérgio Machado Reis 
Diretor Geral 

CI655.921-DF/CPF 268.650.681-49 
 

 

 

 

 

  


